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1 Introducéo

Este trabalho pretende, por meio do estudo do ins-
tituto da litigéncia de md-fé¢ e dos pressupostos e conse-
quéncias da aplicacdo de suas sangdes de acordo com a
abrangéncia que se lhe confere, analisar a possibilidade
e a necessidade da aplicacdo da multa por mé-fé pro-
cessual aos advogados. Obijetiva-se ampliar a eficécia
do instituto, de acordo com os fins a que se propde, e,
consequentemente, conferir maior efetividade ao direito
material, fim e razdo de existéncia do processo.

Parte-se da verificacdo das razées de ser do repUdio
as praticas de deslealdade processual e das sancées que
buscam coibir a atuacé@o improba, com o fim de diag-
nosticar o potencial grau de sua eficacia de acordo com
o Gmbito de aplicabilidade que é hoje reconhecido pela
doutrina e pela jurisprudéncia ds sancdes previstas no
art. 18 do Cédigo de Processo Civil (CPC) e em outros
dispositivos esparsos.

Posteriormente, faz—se necessério o estudo do pro-
cesso como instrumento de atuacdo da jurisdicdo e, as-
sim, da lealdade processual como questdo de ordem pu-
blica a ser tutelada pelo Estado, de modo a garantir que
a solucdo definitiva dos conflitos que lhe sdo submetidos
seja aquela que melhor efetive o ordenamento juridico
que o sustenta, o que o legitima como tal.

Por fim, propde-se o aprofundamento na realidade
processual, pela identificacdo de hipéteses de condutas
de mé&-fé imputdveis exclusivamente aos advogados atu-
antes no processo, o que permitird verificar a eficécia da
abrangéncia limitada das sancées previstas no CPC, de
acordo com o fim estatal de promover a justica e preser-
var a legitimidade do monopélio da jurisdicéo.

A partir de consideracdes doutrindrias e do cote-
jo com casos j& reconhecidos pela jurisprudéncia como
justificadores da sancé@o aos advogados, propor-se-4 a
extensdo da interpretacdo atualmente conferida ao insti-
tuto, para que passe a responsabilizar os reais agentes da
deslealdade, como forma de majorar o grau de realiza-
cGo dos seus obijetivos.

Como lembra Stoco (2002),

ressuscitar a confianca dos operadores do direito, uns nos
outros, como sonhou Giuseppe Bettiol, e incutir-lhes um com-
portamento ético serd a Unica safda para solucionar a crise
do processo e converté-lo em instrumento e meio para a so-
lugdo dos conflitos de forma répida, eficiente, garantidora e
absolutamente satisfatéria (STOCO, 2002, p. 45).

Dentre os que se dedicaram de modo mais aprofun-
dado & questdo e, em particular, trataram da (im)possibili-
dade de responsabilizacéo de advogados dentro do pré-
prio processo, destaca-se Stoco (2002), cujo posiciona-
mento é no sentido de que “o procurador das partes em
juizo (defensor ou advogado) néo responde pessoalmente
por mé-fé processual” (STOCO, 2002, p. 92). Em senti-
do contrdrio, hd autores que defendem a necessidade de
alteracéo legislativa para que se possa avancar na apli-
cagdo das penalidades, como por exemplo, Ledo (1986).

Observa-se que o tratamento dado pela doutrina
é bastante conservador e legalista, evitando, na maioria
das vezes, a critica, que pode ensejar um aprofundamen-
to da discusséo.

2 A litigéncia de ma-fé

A exigéncia de que a lide se desenvolva baseada
na ética e na verdade é principio consagrado no direito
processual, ainda quando n&o se encontra positivado, 4
que se trata de ordem mais elevada do que o préprio
direito positivo.

A m@-fé processual nasce da atuagdo maliciosa do
litigante em juizo, em ofensa ao dever de lealdade, atual-
mente positivado no art. 14 do CPC. Referido dispositivo
legal estabelece parémetros de conduta processual dirigi-
dos a “todos aqueles que de qualquer forma participam
do processo” e orientados pela verdade e pela boa-fé,
com vistas ao desenvolvimento processual imune a obs-
taculos e empecilhos criados maliciosamente.

Nalini (1997) ensina que

[...] a lealdade é o nome da boa-fé. E a transparéncia e a sin-
ceridade. Néo se exterioriza apenas no principio da lealdade
processual, mas na lealdade com o dever de realizar o jus-
to, com a pacificagdo social, com a harmonizacéo (NALINI,

1997, p. 16).

O dever de lealdade no processo é classificado por
Ochoa Monzé (1997) como pertencente & categoria das
obrigacdes processuais, tratando-se, no seu entender, de
uma regra de conduta humana, de comportamento leal,
ndo malicioso nem temerdrio.

* Bacharel em Direito (UFMG). Especializacdo em Direito Processual Civil (PUCMG). Assessor Judicidrio (TIMG).
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As obrigacées ou deveres processuais diferen-
ciam-se dos 6nus na medida em que estes representam a
oportunidade de praticar determinado ato com o propési-
to de evitar um resultado desfavordvel, enquanto aquelas
“podem ser definidas como as prestacées de dar, fazer
ou né&o fazer impostas ds partes ou a terceiros dentro do
processo cuja inobservéncia acarreta uma sancdo juridi-
ca” (OCHOA MONZO, 1997, p. 35). Como se v&, ao
contrdrio do que ocorre com relacdo aos énus, a idéia de
sancdo é insita & de obrigacdo processual, pois se trata
de mecanismo que garante a observancia das normas.
Segundo Costa (2005), “a obrigacdo processual existe,
entdo, juridicamente, enquanto o seu [des]cumprimento
for sancionado ou através da pena, ou por execucéo for-
cada” (COSTA, 2005, p. 192).

Os arts. 17 e 18 do CPC estatuem, respectivamen-
te, hipéteses configuradoras de ma-fé processual e san-
¢oes aplicaveis quando da ocorréncia de qualquer delas.
Como se observa do rol de condutas tipificadas (art. 17
do CPC), exige-se das pessoas em juizo que as mani-
festacoes perante ele tenham contetdo licito, ético e de
boa-fé. Como lembra Stoco (2002), “néo se permite que
sob o manto da lisura e da legalidade, a manifestacéo
traga a intencdo do propdsito de locupletar-se, benefi-
ciar-se ou de dificultar, retardar e prejudicar” (STOCO,
2002, p. 87).

O art. 18 do CPC dispde sobre as sancdes aplica-
veis ao litigante de md-fé, prevendo a possibilidade de
aplicacdo de multa e de condenacdo ao pagamento de
indenizacé@o & parte contrdria pelos prejuizos que tenha
sofrido em razéo da atuacdo improba.

A teleologia do instituto se funda na necessidade
de orientar a conduta das partes no sentido de se che-
gar & solucdo mais préxima possivel da justica do caso
concreto. As sancdes previstas na lei tém a funcédo preci-
pua de resguardar a dignidade do Poder Judicidrio como
agente do monopdlio estatal da jurisdicdo. Paralelamen-
te, possuem funcédo pedagédgica, no sentido de incutir nas
partes o valor da lealdade processual, servindo assim &
prevencdo da deslealdade e & recomposicdo resultante
da mesma deslealdade. Tais finalidades devem orientar o
processo interpretativo e de aplicacdo das sancdes, sendo
de suma importéncia na tese que se expord mais adiante.

A fungéo preventiva da sangdo se expressa por meio
da repressdo & conduta maliciosa. Tanto a imposicédo de
multa, de até 1% sobre o valor da causa, como a conde-
nagéo ao pagamento de indenizacdo cumprem o dever
de impor & parte um resultado negativo originado em sua
conduta, demonstrando o repddio do direito & transgres-
sGo do dever de lealdade.

Previne-se a ocorréncia de futuras violagées da
boa-fé no curso do processo, e também de outros pro-
cessos, pela certeza, incutida na mente do litigante, de
que sua conduta serd identificada e punida. Tal funcéo
se equipara & chamada coercitiva, pois obriga & obedi-
éncia da norma pela perspectiva de uma consequéncia
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danosa, conforme lembra Ochoa Monzé (1997, p. 43).
Dai a necessidade da ampla aplicacdo, pelos tribunais,
do instituto da litigéincia de mé&-1é, j& que somente a cer-
teza da punicdo torna efetiva a cominacéo da sangéo,
prevenindo-se o dano processual. Mais do que isso, é ne-
cessdrio que os tribunais passem a otimizar as funcées da
sancdo, tornando-a eficaz pela sua aplicacdo de modo
adequado, como se demonstrard.

J& a funcdo de recomposicéo se efetiva exclusiva-
mente por meio da condenacdo & reparacdo dos pre-
juizos, em valor equivalente a até 20% sobre o valor da
causa. Obijetiva-se reparar os danos sofridos pela parte
contrdria em razdo da conduta de mda-fé, retornando sua
situacdo patrimonial aquela anterior ao dano processual.
Dai a necessidade de que sejom apurados os prejuizos
sofridos, néo podendo o magistrado arbitrariamente fixar
um valor genérico como indenizag@o.

Aquele que age contra os deveres de lealdade e
boa-fé no processo torna-se o chamado improbus litiga-
tur, ou litigante de mé&-fé, momento a partir do qual se
sujeita as sancgdes previstas na lei. Para Nery Junior e Nery
(1999), “ma-é é a intencdo malévola de prejudicar, equi-
parada & culpa grave e ao erro grosseiro” (NERY JUNIOR;
NERY, 1999, p. 422). O litigante de mda-fé, segundo os
autores (1999), “se utiliza de procedimentos escusos com
o objetivo de vencer ou que, sabendo ser dificil ou impos-
sivel vencer, prolonga deliberadamente o andamento do
processo procrastinando o feito” (NERY JUNIOR; NERY,
1999, p. 422).

Armelin (1985) esclarece a posicéo da doutrina so-
bre a caracterizacéo do litigante de ma-fé:

A violacgo do dever de lealdade e probidade constitui um
ilicito processual e, destarte, extranegocial, considerando-se
o cardter e natureza publica do processo e dos deveres dele
emergentes. Todavia, na aplicagéo dessa sancdo hd de se
levar em conta o elemento subijetivo para colorir a conduta

ilicita da parte (ARMELIN, 1985, p. 228).

O conceito, adotado, com poucas variacées, pela
maior parte da doutrina, compde-se, assim, de duas fra-
¢des essenciais, que s@o a conduta tipica (procedimentos
maliciosos) e a culpabilidade (dolo ou culpa). Tal ele-
mento subjetivo é reconhecido amplamente pela doutrina
como condicdo para a imposicdo da sancdo, j& que o
ordenamento juridico brasileiro adotou a chamada teoria
subijetiva, sendo necessdria a verificacdo da “intenciona-
lidade”, do “objetivo ilegal”, do “modo temerdrio” (STO-
CO, 2002, p. 93). Segundo Stoco (2002), é necessdrio,
na caracterizacéo do litigante de mé-f¢, “que se faca juizo
de valor para verificar se o agente, ademais da conduta
antijuridica, ingressou no campo da culpabilidade” (STO-
CO, 2002, p. 90).

A doutrina e a jurisprudéncia restringem o conceito
de litigante de mé&-fé, excluindo de sua abrangéncia as
pessoas que participam do processo em qualquer condi-
cGo que ndo a de parte ou interveniente. Stoco (2002),



por todos, é expresso ao afirmar que “o procurador das
partes em juizo (defensor ou advogado) ndo responde
pessoalmente por mé&-fé processual” (STOCO, 2002,
p. 92), e cita, nesse sentido, a “doutrina mais expressiva”,
mencionando o magistério de Baptista da Silva (2000) e
Alvim (1975).

Segundo Dinamarco (2009),

infringindo deveres de lealdade no processo, caracterizados
como litigéncia de ma-fé na lei processual, o advogado res-
ponde pessoalmente perante a parte contréria - desde que
tenha agido com dolo ou culpa (EA, arts. 32 e 34, inciso VI;
CPC, arts. 14-18) (DINAMARCO, 2009, p. 716).

O art. 16 do CPC, néo obstante tratar especifica-
mente da indenizacdo por perdas e danos em razéo de
md-fé processual, ndo da multa, serve como pardmetro
para a doutrina e a jurisprudéncia entreverem a limi-
tacdo da aplicacdo de ambas as sancées previstas em
lei somente as partes e aos eventuais intervenientes no
processo.

O proprio termo litigante de md-fé serve & limitacdo
que geralmente se vé& na aplicacdo das sangdes do insti-
tuto, pois litigante é aquele que vai a juizo defender sua
pretensdo, ou seja, a parte que se encontra em litigio com

outra. Segundo Oliveira (2000):

Os artigos 16 e 17 restringem a litigancia de m&-fé as partes
e infervenientes, ndo ao advogado, ao procurador das partes.
[-]

Para o processo néo ha alteracéo, seja na conduta do advo-
gado ou da parte, o mau comportamento serd sempre impu-
tado & parte e sobre ela recairdo as condenacoes.
Condenada por litigéincia de ma-fé, deve a parte, em se tra-
tando de ato do advogado, acionar-lhe regressivamente, nos
termos do artigo 14, § 4°, do Cédigo de Defesa do Consumi-
dor (OLIVEIRA, 2000, p. 71).

A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica
(STJ) é, quase unanimemente, neste sentido:

[...] Os danos eventualmente causados pela conduta do ad-
vogado deverdo ser aferidos em acdo prépria para esta
finalidade, sendo vedado ao magistrado, nos préprios au-
tos do processo em que fora praticada a alegada condu-
ta de md&-fé ou temerdria, condenar o patrono da parte nas
penas a que se refere o art. 18, do Cédigo de Processo Civil
[...] (BRASIL. Superior Tribunal de Justica. AgRg nos EDcl no
Ag 918228/RS. Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino. Didrio
da Justica Eletrénico, Brasilia, 22 set. 2010).

Como se v&, seja a parte pessoalmente culpada
pela conduta desleal no curso do processo ou néo, res-
ponderd ela, no entender da doutrina e da jurisprudén-
cia maijoritérias, sujeitando-se as sancdes legais. Caso
seja o advogado o real culpado pela conduta de ma-fé
processual, somente restard & parte ajuizar acdo autd-
noma, pleiteando a reparacéo perante seu procurador.
No dizer de Ledo (1986), “a parte prejudicada, em acdo

regressiva, poderd reaver, do seu procurador, o gasto que
teve” (LEAO, 1986, p. 41).

Tal soluc@o, entretanto, deve ser observada sob um
ponto de vista critico, ndo se podendo aceitar ingenua-
mente que o escopo do instituto da litigéincia de ma-fé, ou
seja, a efetividade do direito discutido no processo, pela
prevencdo de préticas maliciosas, serd alcancado apenas
indiretamente, pela acdo voluntdria de particulares que,
buscando fim diverso, o de recomposicdo patrimonial,
facam recair sobre os agentes reais da mé-fé a responsa-
bilidade sobre sua conduta.

Mais: é por meio da interpretacdo sistemdtica e te-
leolégica do instituto, ou seja, de sua visualizacéo sob a
natureza publicistica do processo e do dever do Estado de
levar a cabo com efetividade a funcéo jurisdicional, que
se poderd averiguar o grau de eficcia de sua aplicacéo
e buscar formas de tornd-lo mais efetivo.

3 O dever do Estado de garantir a lealdade no processo

Estatuidas as bases sobre as quais se assentam,
hoje, as abordagens doutrindrias e jurisprudenciais sobre
o dever de lealdade processual e a litigéincia de ma-fé,
cumpre verificar se os limites vislumbrados atualmente se
coadunam com a moderna concepcéo de processo, por
meio da andlise do papel do Estado no seu direciona-
mento e na busca da efetividade e da justica.

O processo, conforme a concepcdo de Calaman-
drei (1945), adotada pela grande maioria dos doutrina-
dores, é a “serie de actos coordinados y regulados por el
Derecho Procesal, a través de los cuales se verifica el ejer-
cicio de la jurisdicciéon” (CALAMANDREI, 1945, p. 287).
Theodoro Junior (2003) ressalta se tratar o processo de
“um método ou sistema de atuacdo” da jurisdicéo, sendo
esta definida por Cintra, Grinover e Dinamarco (2006)
como o “encargo que tem o Estado de promover a paci-
ficacdo de conflitos interindividuais mediante a realizacéo
do direito justo” (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO,
2006, p. 145).

Também Marinoni e Arenhart (2006), para quem o
processo é o “instrumento pelo qual o Estado exerce a
jurisdicao” (MARINONI; ARENHART, 2006, p. 70), con-
firmam a ideia de que o processo é o meio pelo qual o
Estado faz valer seu poder de decidir imperativamente e
de impor suas decisdes, ou seja, de exercer o monopdlio
da jurisdic@o.

Tal concepcdo evidencia o caréter publico do
processo (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2006,
p. 296), que ganhou forca com a consolidacdo do Es-
tado, no decorrer do século XIX, e se firmou a partir da
superacdo dos postulados liberais pelo modelo social de
Estado.

Segundo Ochoa Monzé (1997), a repercussdo dos
postulados sociais alcanca o mundo juridico e mostra que
o processo ndo se compromete apenas com os interes-
ses particulares, mas também com o inferesse pUblico do
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Estado. O compromisso do Estado social com valores de
igualdade, liberdade e realizacéo da justica alterou o pa-
pel do juiz, antes distante - como forma de preservar sua
imparcialidade -, o que fambém resultou na alteracéo da
prépria sistematica do processo, com a afirmacéo de uma
nova cafegoria, a das obrigacées processuais, referidas
no item anterior.

Dentre tais obrigacdes, encontra-se o dever de le-
aldade processual, estabelecido, no direito brasileiro,
pelo art. 14 do CPC, que se destina as partes e a todos
aqueles que de qualquer forma participam do processo.
Segundo Milhomens (1961):

O Estado, que promete a prestagdo jurisdicional, d& o instru-
mento, mas exige que se lhe dé precipua destinagéo. Prati-
quem-se de boa-fé todos os atos processuais. Ajam as partes
lealmente; colaborem todos com o érgdo estatal, honesta-
mente, sem abusos. Da relacéo processual surgem poderes e
deveres. Para o juiz e para as partes entre si, e deveres de uma
parte para com outra parte (MILHOMENS, 1961, p. 33-34).

Como afirmam Cintra, Grinover e Dinamarco
(2006), diante de suas finalidades de pacificacdo geral
na sociedade e de atuacdo do direito, o processo deve se
revestir de uma dignidade que corresponda aos seus fins,
o que ¢ garantido pelo principio da lealdade processual.
Ou seja, a dignidade do processo é condicdo sem a qual
ndo pode o Estado se legitimar como agente exclusivo
da pacificacdo social e de defesa do direito. Para Sto-
co (2002), que relaciona a md&-fé processual ao abuso
de direito, deve-se considerar “o processo como instituto
de ordem publica, cujas normas e regras sGo cogentes,
impositivas e ndo ficam no poder dispositivo das partes”
(STOCO, 2002, p. 76).

Assim, ganha relevo a ideia de que tal principio néo
visa somente & protecdo e & seguranca das partes em
juizo, mas também, e principalmente, & viabilizagéo da
atuag@o mais correta possivel da jurisdicdo, ou seja, a
garantia do Estado de que o direito posto, e que lhe sus-
tenta, serd efetivado.

Por isso é que Costa (2005) considera o juiz como
sujeito passivo do dolo processual, j& que “a declara-
cGo do juiz pode sofrer a influéncia maléfica do mesmo”
(COSTA, 2005, p. 68). Juiz, na concepcéo do autor, que
representa, no processo, o Estado, sendo, portanto, este,
o sujeito passivo da conduta desleal.

E, se é verdade que “a moderna processualistica
busca a legitimidade do seu sistema na utilidade que o
processo e o exercicio da jurisdicGo possam oferecer &
nacdo e as suas instituicdes” (CINTRA; GRINOVER; DI-
NAMARCO, 2006, p. 146), deve-se reconhecer forcosa-
mente que tanto mais Util serd o processo, e, portanto,
mais legftimo o sistema, quanto mais confidvel, por se
fundar na atuacéo leal em juizo, for o provimento jurisdi-
cional construido em contraditério.

Segundo Costa (2005), “do momento em que o con-
ceito pUblico de processo superou o conceito contratual,
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a obrigacdo de boa-fé da parte, com respeito ao juiz,
descende do vinculo de sujeicéo que liga o cidad@o ao
Estado, e que é a base do sistema de composicdo coa-
tiva dos conflitos” (COSTA, 2005, p. 196). Assim, todo
e qualquer cidaddo atuante no processo, por manter o
mesmo vinculo com o Estado, tem a obrigacdo de agir
de boa-fé, sujeitando-se - j& que & obrigacdo é insita a
sancdo - as penalidades previstas em lei.

O reconhecimento, pela Corte Constitucional brasi-
leira, de que o Poder Judicidrio deve repelir sumariamente
a conduta de mé-fé, propugnando que néo seja ela to-
lerada, demonstra de modo inconteste a assuncéo, pelo
Estado, do dever de preservar a ética do processo, o que
ndo pode se dar de modo unicamente formal, mas pela
busca incessante da forma mais efetiva de realiza-la (STF,
Agravo de Instrumento n® 567171 AgR-ED-EDv-ED/SE,
Relator o Ministro Celso de Mello).

A atual preocupacdo com a efetividade do proces-
so e com a efetiva realizacdo dos fins sociais do direito
se liga infimamente com o dever do Estado de atuar de
modo rigido com o objetivo de garantir que a marcha
processual se desenvolverd em observéincia & ética e &
probidade, pois sé assim serd possivel a construcéo de
um provimento jurisdicional apto a pacificar o conflito e,
consequentemente, realimentar a legitimidade do direito
e de si préprio. Nesse sentido, importante licdo de Grino-

ver (2000):

Mais do que nunca, o processo deve ser informado por prin-
cipios éticos. A relacéo juridica processual, estabelecida entre
as partes e o juiz, rege-se por normas juridicas e por normas
de conduta. De h& muito, o processo deixou de ser visto como
instrumento meramente técnico, para assumir a dimenséo de
instrumento ético voltado a pacificar com justica. [...] E por
isso que os Cdédigos Processuais adotam normas que visam
a inibir e a sancionar o abuso do processo, impondo uma
conduta irrepreensivel as partes e a seus procuradores (GRI-
NOVER, 2000, p. 63).

De outro modo, se o processo é o instrumento por
meio do qual o Estado faz valer o ordenamento juridico
posto e se somente um processo comprometido com a
realizacdo da justica atende aos fins a que se destina, é
forcoso reconhecer que somente é legitimo o exercicio da
jurisdicdo e somente se pode efetivar o ordenamento ju-
ridico caso o Estado desempenhe peremptoriamente seu
dever de garantir um espaco ético de discusséo propicio
& construcdo da justica do caso.

Neste sentido, evidencia-se a possibilidade de o juiz,
de oficio, aplicar as penas ao litigante de ma-fé, possibili-
dade esta que, acompanhando a evolucdo da concepcéo
de processo trazida pelo modelo social de estado, somen-
te foi introduzida no direito brasileiro em 1994, por meio
da Lei n® 8.952, de 13.12.1994, que alterou a redacéo
do art. 18 do CPC. Segundo Nery Junior e Nery (1999):

A Lei 8.952/94 4 deixara expresso o dever de o juiz conde-
nar, de oficio, o litigante de md-fé, como & exposto na 1°¢



edicGo destes comentdrios. [...] O destinatério primeiro da
norma é o juiz ou tribunal, de sorte que lhe é imposto um
comando de condenar o litigante de md-fé a pagar multa e a
indenizar os danos processuais que causou & parte contrdria.
Isto porque o inferesse pUblico indica ao magistrado que deve
prevenir e reprimir os abusos cometidos pelos litigantes, por
prética de atos que sejom contrdrios & dignidade da justica
(NERY JUNIOR; NERY, 1999, p. 427).

Ora, se ndo é mais necessdrio o requerimento da
parte contrdria para que haja a repressdo da conduta
maliciosa, é evidente o reconhecimento pela lei de que
néo é a ofensa co direito de outrem que justifica a puni-
¢Go, mas sim a ofensa & ordem juridica como um todo e
& sociedade em geral. Assim, como “a atitude improba
é mais ulfrajante & justica como entidade do que & parte
contréria” (STOCO, 2002, p. 100), cabe ao Estado atuar
da forma mais efetiva possivel, ndo para remediar o dano
sofrido pelo outro litigante, mas para assegurar aquele
que desobedeceu ao dever de lealdade que sua conduta
ndo serd tolerada e que futuros desvios serdo também
coibidos.

Na busca dessa efetividade faz-se necessario trans-
cender os limites que geralmente se veem & autoridade
do juiz para aplicar as sancées por litigéincia de ma-fé
a quem quer que tenha agido em desconformidade com
o dever de lealdade, restando averiguar a posicdo dos
representantes diretos das partes em juizo nesse contexto.

4 Litigancia de mé-fé e a atuagdo do procurador

O reconhecimento de que o Estado tem o dever de
prevenir a deslealdade no processo é questdo fundamen-
tal & interpretacdo da lei com vistas & definicdo do &mbito
subjetivo de abrangéncia das sancées por litigdncia de
md-fé, j& que somente serd efetiva a sancdo e somente
se alcangard seu objetivo de prevencdo, caso sejam puni-
dos aqueles que pessoalmente empreenderam a conduta
desleal.

Neste sentido, deve-se verificar se o atual tratamen-
to conferido pela doutrina e pela jurisprudéncia ao insti-
tuto possibilita o pleno alcance dos seus fins, ou se, ao
contrdrio, é necessdria inferpretacdo mais ampla do que
aquela realizada pelo saber vigente, que torne efetivas as
penas cominadas e que promova de modo mais adequa-
do a lealdade processual.

A conduta desleal praticada no processo tem como
fim ¢ltimo o beneficio do litigante improbo em prejuizo da
parte contrdria. Para que se atinja tal desiderato, pode ser
que a prépria parte, pessoalmente, aja com culpa, seja
ao decidir ajuizar acéo que desde logo sabe infundada,
seja por meio de declaracées falsas prestadas no curso
do processo - ao seu procurador, que as transmitird em
juizo, ou diretamente, em audiéncia -, seja ainda criando
obstdculo ao cumprimento de ordem judicial.

Entretanto, pode ser que conjuntamente com a par-
te, ou mesmo de modo individual, atue seu procurador,

com o obijetivo de vencer a causa que se propds defender,
beneficiando seu cliente, ou mesmo com o objetivo par-
ticular de obter, ao final, honordrios sucumbenciais. Em
tais hipéteses, coliga-se o patrono com a parte patrocina-
da para lesar a outra, em beneficio préprio.

Hé& ainda situacées em que a atuagdo de ma-fé,
ainda que beneficie exclusivamente a parte, é empreen-
dida unicamente pelo advogado, néo influindo a parte
de nenhum modo na prdtica da conduta desleal. Tais si-
tuacées se evidenciam principalmente no caso de ques-
tées processuais e técnicas a que somente o causidico
tem acesso, como, por exemplo, as alegacées de fatos
processuais contrdrias ao que consta dos préprios autos
ou a interposicdo de recursos e embargos de declara-
cGo com alegacdes meramente processuais sabidamente
infundadas.

Como se sabe, sdo os advogados quem orienta as
partes, estimulando-as a agir em determinado sentido ou
as dissuadindo de praticar determinado ato. Notadamen-
te em uma sociedade de baixa cultura juridica, o papel
do procurador ganha particular relevéncia tanto na for-
ma quanto no contetdo da participacéo das pessoas em
juizo.

Como conclui Ledo (1986), “o causidico &, muitas
vezes, o agente provocador da declaracéo do dolo pro-
cessual. No seu elenco [do art. 14], hd a previsdo do
abuso processual para casos cuja prética requer conhe-
cimento técnico-especializado e, consequentemente, s6
os procuradores estdo qualificados para tanto” (LEAO,
1986, p. 41). Ora, nesses casos somente os advogados
agem com culpa, na medida em que seu cliente geral-
mente desconhece a técnica processual ou nem sequer
sabe do andamento do processo.

Apesar de geralmente o julgador nédo fazer distin-
cGo entre a atuacdo da parte e a de seu procurador, hé
diversos casos, como o do agravo regimental interposto
em face da decisGo monocrdtica proferida pelo relator
no Recurso Especial 1167320/RS, julgado pelo STJ, em
que, ndo obstante o reconhecimento de que foi o advo-
gado quem infringiu as normas de lealdade processual,
condena-se a parte, pessoalmente, ao pagamento da
multa por litigdncia de ma-fé. Tal situagdo ndo se mostra
contraditéria somente dentro da ética defendida neste tra-
balho, mas mesmo sob o prisma do saber vigente, jd que,
segundo a atual concepcdo conservadora, somente deve
ser apurada a responsabilidade do causidico em acdo
prépria.

Dado o baixo conhecimento juridico da sociedade
em geral, as pessoas ndo podem exercer controle efetivo
sobre a atuacdo de seus representantes em juizo, situa-
cGo que se agrava pelo distanciamento existente entre
a linguagem do Direito e a linguagem da sociedade.
Esse fato impede até mesmo que a parte, condenada
em juizo por deslealdade processual, identifique que o
resultado desfavordvel se deveu & atuacéo do profissio-
nal por ela escolhido, o que inviabiliza, na pratica, a
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sua responsabilizacdo em acdo prépria. Segundo Stoco
(2002), “quase sempre a parte sequer tem conhecimento
da atuacédo do seu representante judicial e o modo com
que estd se conduzindo” (STOCO, 2002, p. 113).

Como resultado, identifica-se a baixa efetividade
das sancées aplicadas em razdo de md-fé processual,
id@ que quando sdo, de fato, impostas, recaem sobre a
prépria parte. Prejudica-se, deste modo, tanto a funcéo
punitiva, j@ que ndo se pune o real culpado, causando
injustica de fato, como a funcéo preventiva, jd@ que na
grande maioria das vezes s@o as partes litigantes even-
tuais, que v@o a juizo em situacbes excepcionais e, por
isso mesmo, o “aprendizado” por elas adquirido néo gera
as consequéncias pretendidas.

Ora, se desde logo |4 se pode saber que somente o
advogado poderia urdir o ato malicioso, dada a sua na-
tureza processual e técnica, ndo se pode permitir, dentro
da atual concepcdo de processo, voltada que é para a
efetividade e para a realizacéo da justica, que a punicéo
recaia sobre quem ndo praticou, nem poderia, a conduta
maliciosa. Do contrdrio, restaria malferido um dos requi-
sitos unanimemente reconhecidos pela doutrina para a
aplicacéo da sancéo, que é a culpabilidade.

A culpabilidade em grande parte dos casos de ma-fé
processual recai sobre o advogado, néo se podendo afir-
mar que a parte, desconhecedora da técnica processual,
tenha tido a intencdo de praticar a conduta contréria &
boa-fé. Assim, ndo pode ser punida a parte quando seja
inequivoca a culpabilidade de seu representante.

Acresca-se o fato de que a limitada interpretacéo
do &mbito de aplicabilidade da multa constitui fator de
enfraquecimento do dever de lealdade, ndo somente
porque a sancdo deixa de atuar sobre o agente real da
malicia, mas porque ela deixa, também, de ser aplicada,
i@ que os tribunais parecem reconhecer a injustica de se
punir a parte em razdo da conduta de seus procuradores
e por isso ndo aplicam as penas do art. 18 do CPC.

J& advertia Pontes de Miranda (1979) que “no es-
pirito de juizes estava, quase sempre, a suspeita de que
mais responsdveis eram os advogados, suscitadores das
demandas, do que as partes mesmas, e condenar a essas,
e ndo aqueles, orcaria por injustica social” (PONTES DE
MIRANDA, 1979, p. 392). Tal situacéo foi reconhecida
também por Oliveira (2000), para quem “os tribunais t&m
sido omissos quanto & aplicacdo das sancées dos arts.
16 e 18 do CPC” (OLIVEIRA, 2000, p. 45). Segundo a
autora (2000), sdo duas as principais razdes da omiss@o:

[1] As partes ndo costumam requerer a condenacéo e os
magistrados resistem em até mesmo declarar ex officio o lifi-
gante, em situacdo de mda-fé. Negam também a condenagéo
em perdas e danos. A tolerncia das partes talvez seja por
conveniéncia (para que também ndo sofram imputacéo) ou
mesmo por puro descrédito no deferimento da pretensdo e
sua posterior execugdo.
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[2] Os juizes também resistem em aplicar a sancdo porque é
a parte a sua destinatdria, e nunca o seu procurador, ainda
que muitas vezes este tenha sido o causador do afo proces-
sual abusivo. A ag@o regressiva é de dificil pratica (OLIVEIRA,
2000, p. 45).

,

E importante remarcar que o art. 18 do CPC, di-
ferentemente do art. 16 - que dispde exclusivamente so-
bre o dever de indenizar, conforme Alvim (1996) -, ndo
faz qualquer mencéo & qualidade das pessoas sujeitas &
sancdo nele estabelecida, reportando-se somente & ex-
pressdo “litigante de ma-fé”, cuja definicdo se encontra
no art. 17, que também nao limita a amplitude subjetiva.
Mais: 0 § 1° do art. 18 do CPC prevé expressamente a
condenacdo proporcional ou solidaria daqueles que se
coligaram na conduta desleal, néo fazendo distingéo en-
tre partes ou demais participes do processo. Assim, tanto
os procuradores quanto qualquer outra pessoa coligada
(peritos, serventudrios, curadores, etc.) devem se sujeitar
a sancdo.

Nao obstante a constatacéo da inefetividade das
sancées por litigéncia de ma-fé em razéo da interpreta-
cGo restritiva que se lhe d@o, persistem os tribunais na
resisténcia a uma visdo mais ampla, compreensiva dos
modernos anseios da jurisdicdo, muitas vezes amparados
em concepgdes conservadoras e que compactuam, por
omissdo, com as condutas desleais.

Os obstdculos geralmente entrevistos pela doutri-
na e pela jurisprudéncia & aplicabilidade da multa por
litigéincia de mda-fé¢ a advogados se fundam apenas em
interpretacées limitadas de dispositivos legais, interpreta-
¢oes estas conservadoras e que, como se demonstrou,
ndo resistem a uma andlise teleolégica do instituto.

Costuma-se afirmar que o art. 16 do CPC ¢é cate-
gérico ao limitar a autor, réu ou interveniente o conceito
de litigante de mé-fé. De fato, referido dispositivo exclui
de seus destinatdrios pessoas outras que ndo as partes,
parecendo ndo deixar margem & reconducdo do instituto
a sua ratio legis.

Entretanto, referida regra, interpretada com base
nos postulados da efetividade do processo e da realiza-
¢Go da justica, ndo constitui dbice intransponivel a evolu-
¢@o do instituto. Ao contrdrio, reforca afirmag@o aqui j&
referida no sentido de que quando se tratar de reparacéo
de danos causados por ma-fé processual estd-se na seara
do direito privado, limitando-se a responsabilidade as re-
gras ordindrias do Direito Civil, de modo que respondem
somente as partes.

Isso porque a redagéo da norma se refere expressa-
mente & responsabilidade por “perdas e danos”, ou seja,
fica excluida da limitacéo imposta pela lei a hipétese de
condenacdo ao pagamento de multa, sancdo esta, di-
ferentemente da indenizacdo, destinada & represséo da
conduta maliciosa e a desestimular a sua reiteracéo em
outras ocasiées. Como reforco & ideia, observa-se que
a expressdo litigante de md&-fé, utilizada pelo art. 18, foi
expressamente definida pelo art. 17, ndo pelo art. 16 do
CPC. Assim, quando néo se tratar de perdas e danos néo



se pode utilizar o art. 16 do CPC para excluir a responsa-
bilidade do causidico pela atuacéo desleal no processo.

Outro ébice geralmente levantado pela doutrina se
encontra na regra do art. 32, pardgrafo Unico, da Lei n°
8.906, de 04.07.1994 (Estatuto da Advocacia): “em caso
de lide temerdria, o advogado serd solidariamente res-
ponsével com seu cliente, desde que coligado com este
para lesar a parte contrdria, o que serd apurado em acdo
prépria” (BRASIL, 1994). Assim, a necessidade de que a
responsabilidade do advogado seja apurada em acéo
prépria é apontada como o grande trunfo da advocacia,
incluido em sua lei corporativa, para tornar inefetiva a
regra prevista no caput do dispositivo, segundo a qual
o advogado é responsdvel pelos atos que, no exercicio
profissional, praticar com dolo ou culpa.

Entretanto, também esta hipétese ndo parece ter
forca suficiente para resistir & premente necessidade de
que o processo seja imbuido de lealdade e efetividade,
para que alcance a promocdo da justica e a pacificacéo
social.

A leitura atenta da norma revela que se destina
ela & hipétese em que um terceiro, estranho & relacéo
cliente-advogado, seja prejudicado pela atuacéo coliga-
da de ambos, normalmente a parte contrdria ao cliente.
Assim, a referida norma néo pode servir & limitacdo da
aplicagéo da multa por litigancia de md-fé diretamente
ao advogado, j& que dela ndo se pode inferir a exigéncia
de que o cliente, condenado no processo, tenha que mo-
ver acdo prépria para reaver do profissional os prejuizos
que teve por sua conduta desleal, o que seria até mesmo
antiecondmico.

Ressalte-se também que a norma contida no Esta-
tuto da Advocacia, como é evidente, ndo trata da fonte
origindria da responsabilizacéo dos advogados. Do con-
trério, poder-se-ia absurdamente afirmar que antes dela
estavam os advogados isentos de responsabilidade por
sua atuacdo culposa ou dolosa, o que ndo é verdade.

A fonte primeira da responsabilidade do advoga-
do, ou de qualquer outro profissional que cause prejuizo
agindo com dolo ou culpa, é o Cédigo Civil, segundo o
qual aquele que, por ato ilicito (arts. 186 e 187), cau-
sar dano a outrem, fica obrigado a reparé-lo (art. 927).
Como o préprio Cédigo define o ato ilicito como o que
decorra de agdéo ou omissdo voluntdria, negligéncia ou
imprudéncia, e viole direito ou cause dano a outrem, ain-
da que exclusivamente moral (art. 186), é forcoso se reco-
nhecer que a responsabilidade dos advogados & existia
antes de sua previsdo em lei especifica.

A disposicdo contida no Estatuto da Advocacia,
como se percebe, trata de responsabilidade civil, ou seja,
da hipétese em que a premissa é “lesar a parte contrd-
ria”. N&o se poderia, com base nesta norma, impedir o
Estado, como sujeito passivo do ato desleal no processo,
aplicar as sancées que visam a resguardar a legitimidade
de sua atuacéo jurisdicional, ainda quando nédo haja efe-
tiva lesdo & parte contrdria.

De outro modo, néo pode o Estado ser obrigado
a mover acdo prépria contra os advogados para vé-los
punidos por sua conduta atentatéria & dignidade da Jus-
tica, notadamente diante da clara imposicéo de padrées
de conduta pelo art. 14 do CPC, que se destina as partes
e a todos aqueles que de qualquer forma participam do
processo.

Também uma andlise amparada pelos principios da
efetividade e da economia processual indicaré as van-
tagens de se punir o real litigante de mé&-fé nos préprios
autos em que ocorreu a conduta desleal, jd que se estard
diante do mesmo juizo que presidiu a causa e identificou
a malicia evitando-se, ainda, as desvantagens da instau-
ragdo de outro processo.

Nem sequer o pardgrafo Unico do art. 14 do CPC,
que excepciona “os advogados, que se sujeitam exclusi-
vamente aos estatutos da OAB” (BRASIL, 1973), pode ser
tomado como impedimento peremptério & aplicacéo da
pena por litigéncia de ma-fé aos advogados, jd que a pre-
visGo nele contida é expressa no sentido de que se limita
& “violag@o do disposto no inciso V deste artigo” (BRASIL,
1973), ndo abrangendo, por conseguinte, a multa pre-
vista no art. 18, caput, do CPC. Ademais, a respeito da
referida ressalva, e lamentando a sua incluséo na lei por
meio de emenda bastante casuista, afirma Stoco (2002):

[...] o advogado néo se sujeita exclusivamente aos estatutos
da OAB. Essa sujeigdo exclusiva ndo ocorre no plano pro-
cessual, civil e penal, sendo apenas no &mbito administrati-
vo-disciplinar, perante o Conselho de Etica de sua entidade
de classe (STOCO, 2002, p. 102).

A sujeicdo exclusiva dos advogados ao seu érgdo
de classe, como forma de subtrai-los ao controle da leal-
dade processual exercido pelo juiz, ndo se coaduna com
o dever do Estado de manter um ambiente democrdtico e
confidvel de construcdo do provimento jurisdicional. Se o
Estado deve zelar para que o processo se desenvolva sob
bases éticas, o controle sobre a atividade do advogado
ndo pode ser legado exclusivamente ao érgdo classista,
corporativista por natureza.

Ademais, s@o distintos os escopos do controle exer-
cido pelo diretor do processo e aquele exercido pelo ér-
gdo de classe. No primeiro caso, objetiva-se preservar a
legitimidade da jurisdicéo e a justica da decisdo, enquan-
to no segundo intenciona-se preservar a ética no exercicio
da profisséo, como forma de defesa da prépria classe.

Assim, partindo-se de uma interpretacdo sistemdtica
das normas processuais e materiais, inexiste impedimen-
to a que todos os participes do processo, sem excecdo,
possam ser sancionados no caso de descumprimento do
dever de lealdade, independentemente do controle exter-
no exercido por instituicdes de classe a que pertengam.

Néo se pode concordar com a concluséo fatalista
de Ledo (1986) para quem “ndo hd norma processual
a respeito da forma de punir o advogado que agir de
ma-f6” (LEAO, 1986, p. 42). Ao contrdrio, o intérprete da
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lei deve se orientar por consideracées mais adequadas
aos fins sociais do Direito - art. 5° da Lei n° 4.657, de
4.9.1942 (Lei de Introducéo as Normas do Direito Brasi-
leiro). O proéprio autor (1986) faz a critica:

Parece-nos altamente injusto que, o advogado sendo o res-
ponsavel pelo ilicito, venha o cliente a arcar com os prejuizos.
E ilusério se imaginar que a parte tem & disposico a agdo
regressiva. Nunca ouvimos falar que isso tivesse acontecido,
ainda que o multicitado Estatuto diga que constitui infragéo
disciplinar o advogado ‘prejudicar, por culpa grave, interes-
se confiado ao seu patrocinio’ (art. 103, XV) (LEAO, 1986,
p. 43).

Acrescenta o autor que “é preciso punir o advoga-
do sem ética, sem lei, ao invés da toleréncia e, quicd,
do elogio as suas ‘habilidades” (LEAO, 1986, p. 43).
Nesse sentido, hd 4 decisdes, mais consenténeas aos
modernos anseios do Processo Civil, que reconhecem, no
préprio processo em que ocorreu o ato desleal, a respon-
sabilidade dos advogados nele atuantes. Cita-se, como
exemplo, acérda@o do Tribunal de Justica do Estado do
Rio Grande do Sul (TJRS), relatado pelo Desembargador
e doutrinador Rui Portanova, cujo voto foi acompanhado
unanimemente:

[...] Ademais, todos t&m o dever de agir em juizo com lealda-
de e boa-fé, inclusive os advogados. Além disso, o advogado,
mais do que simplesmente defender os interesses do seu clien-
te a qualquer custo, desempenha fung@o essencial & Justica
(artigo 133 da Constituicdo da Republica). [...]

No caso, é tdo grande a enxurrada de acdes e recursos inten-
tados pelo apelante, e todos baseados em alegacées com-
provadamente falsas e inveridicas, em pretensdes totalmente
infundadas e meramente procrastinatérias, que se mostra de
rigor concluir pela responsabilidade solidéria do advogado,
na conduta processual de md-fé aqui neste processo [...] (Rio
Grande do Sul. TIRS. Ap n® 70037053329, Rel. Des. Rui Por-
tanova. Didrio da Justica, Porto Alegre, 25 nov. 2010).

Também o STJ j& admitiu:

Litigéincia de md-fé dos advogados da empresa autora, que
se omitiram em apontar a ocorréncia do erro na primei-
ra oportunidade em que se manifestaram nos autos apds o
julgamento, vindo a fazé-lo somente apés o julgamento de
diversos recursos, quando a decisGo que iria prevalecer seria
desfavordvel & sua cliente. Imposicdo, aos advogados subs-
critores dos recursos, de multa de 1% do valor atualizado
da causa, além de indenizacdo ao recorrido de 5% do valor
atualizado da causa. (BRASIL. Superior Tribunal de Justica.
EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 494021/SC. Rel.* Min. Elia-
na Calmon. Didrio da Justica, Brasilia, 13 set. 2004.)

A hipétese retratada neste julgamento se assemelha
aquela em que a conduta desleal se origina do contato

do advogado com os autos do processo, carecendo a
parte de conhecimento técnico - no caso, sobre nulidade
ocorrida anteriormente - para que se possa decidir prati-
car o ato malicioso - a omiss@o voluntdria e oportunista
com o propésito de locupletar-se.

No mesmo sentido do julgamento citado, em outro
acérddo relatado pela e. Ministra Eliana Calmon, no jul-
gamento do REsp 986443/RJ, a conduta maliciosa con-
sistiu na adulteracéo de guia de recolhimento do preparo
recursal, prdatica esta sobre a qual a parte, pessoalmente,
ndo tinha qualquer influéncia, decorrendo de mé&-fé ex-
clusiva do advogado

A percepcéo que comeca a ser delineada pela juris-
prudéncia evidencia a possibilidade, com base no art. 18
do CPC, da responsabilizacdo dos advogados nos casos
em que a ma-fé processual for engendrada por ele de
modo exclusivo ou em conluio com a parte que repre-
senta, j& que o Estado tem o dever de agir contra aqueles
que atentam contra a Jurisdicdo, ndo podendo relegar a
terceiros tal fungao?.

5 Concluséo

A andlise do instituto da litigdncia de mé-fé e de seu
dmbito subjetivo de incidéncia limitado pela interpreta-
¢do conservadora atualmente vigente permitiu vislumbrar
o baixo grau de efetividade das sancées previstas em lei
contra a conduta desleal no processo.

Como se viu, a eficdcia da sancéo deve ser busca-
da por meio da interpretacdo sistemdtica e teleolégica
do instituto, ou seja, de sua visualizac@o sob a natureza
publicistica do processo e do dever do Estado pés-liberal
de desempenhar com efetividade a fungao jurisdicional.

A partir do desenvolvimento da concepcéo de obri-
gacgdo processual, & qual é insita a ideia de sancéo, como
mecanismo que garante a observéncia das normas, che-
gou-se & conclusdo de que todas as pessoas envolvidas
no processo se sujeitam ao controle do Estado, que deve
agir com rigor na preservacédo da ética no processo.

Tal orientacdo se desempenha como forma de res-
guardar a dignidade do Poder Judiciério como agente
do monopdlio estatal da jurisdicdo, exercendo funcéo
pedagdgica, ao incutir nas partes o valor da lealdade
processual.

Assim, ndo pode o Estado relegar a terceiros, se-
jam eles a prépria parte ou o érgéo de classe, a atuacdo
corretiva contra aqueles que se utilizam de funcéo essen-
cial & Justica para promover o locupletamento préprio ou
alheio & custa do dever de lealdade processual. A conclu-
sdo se assenta no reconhecimento de que néo é a ofensa
ao direito de outrem que justifica a punicdo, mas, sim, &
ordem juridica como um todo e & sociedade em geral.

! De fato, melhor seria que o legislador pusesse fim & discusséo introduzindo no CPC norma expressa sobre a aplicabilidade das sangoes
por litigéncia de mé-fé aos procuradores das partes, como viabilizava a proposta da Comissdo de Juristas (STOCO, 2002, p.112) para a
alteracéo do art. 14 do CPC. O Anteprojeto do Novo CPC néo traz qualquer avango nesse sentido. Tal positivacéo, todavia, como se de-
monstrou, ndo é indispensével & realizacéo dos fins pretendidos pelo modelo de processo brasileiro.
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Destarte, a atuacdo mais correta possivel da jurisdi-
cGo, ou seja, a efetivacéo do direito posto pelo Estado, e
que o sustenta, responde aos modernos anseios do direito
processual, para o qual tanto mais Util serd o processo - e
mais legftimo o sistema - quanto mais confidvel for. Isso
depende de que o Estado desempenhe peremptoriamente
seu dever de garantir um espaco ético de discussdo pro-
picio & construc@o da justica no caso concreto.

Neste sentido, como se demonstrou, a boa utilizacéo
das ferramentas processuais, como a efetiva aplicagéo da
multa por litigdncia de ma-fé, possibilita ao magistrado,
no contexto do processo, promover a conscientizacdo dos
atores processuais, especialmente dos advogados, contri-
buindo para o aprimoramento da distribuicdo da justica,
seja em seu aspecto qualitativo, seja no que diz respeito a
tempestividade da resposta jurisdicional.

Conclui-se, assim, que o ordenamento juridico vi-
gente possibilita a aplicacéo direta, no curso do processo,
da multa por litigéincia de mdé-fé ao advogado que tenha
agido com culpa na violacdo da obrigacéo processual de
nele atuar com lealdade.

Diante da constatacdo de que néo sdo as reformas
legislativas do procedimento e a alteragéo da sistemdtica
processual que promoverdo a tdo almejada efetividade
do Direito, mas, sim, a alteracéo da mentalidade dos ato-
res sociais e processuais, afirma-se que a evolucdo do
instituto da litigéincia de ma-fé poderd contribuir para o
alcance de uma Justica adequada e que resolva o conflito
a tempo de minorar os impactos da violacdo do direito.

Certamente que tal situacéo estd condicionada ao
desenvolvimento cultural do pafs, aos investimentos em
educacdo e ao aprimoramento das formas de selecéo e
formacdo de magistrados, serventudrios, advogados e
“operadores do direito” em geral. Somente com o fim da
cultura do litigio, com a valorizacdo da resolucéo extraju-
dicial dos litigios, por meio da mediacéo, e com a cons-
trucdo de uma sociedade mais dialégica e democrdtica
se poderd alcancar uma justica que seja plena.

Referéncias

ALVIM, Thereza. A responsabilidade por prejuizos cau-
sados no processo (consideradas as alteracdes trazidas
pela nova redacdo dada aco art. 18 do CPC pela Lei
8.952/94). In: Teixeira, Sdlvio de Figueiredo (coord.).
Reforma do Cédigo de Processo Civil. Sdo Paulo: Saraiva,
1996, p. 555-565.

ARMELIN, Donaldo. Perdas e danos. Responsabilidade
objetiva pelo ajuizamento de cautelar inominada e por
litigéincia de md&-fé. Forma mais adequada de liquidacao.
Indenizac@o fixada pelos indices da ORTN. Revista de
Processo, S@o Paulo: Revista dos Tribunais, v. 39, p. 222-

237, jul.-set. 1985.

ARRUDA ALVIM, José Manoel. Cédigo de Processo Civil

comentado. S&o Paulo: Revista dos Tribunais, 1975.

BAPTISTA DA SILVA, Ovidio Aratjo. Comentdrios ao
Cédigo de Processo Civil. 2. ed. Porto Alegre: Lejur, 1986.

CALAMANDREI, Piero. Estudios sobre el processo civil.
Buenos Aires: Editorial Bibliogréfica, 1945.

CINTRA, Anténio Carlos de Araljo; GRINOVER, Ada
Pellegrini; DINAMARCO, Céandido Rangel. Teoria geral
do processo. 22. ed. Séo Paulo: Malheiros, 2006.

COSTA, Stefano. O dolo processual em matéria civil e
penal. Traducdo de Laercio Laurelli. 2. ed. Sdo Paulo:
Paulistanalur, 2005.

DINAMARCO, Céandido Rangel. Instituicées de direito
processual civil. 6. ed. Sdo Paulo: Malheiros Editores,

2009, v. 1.

GONCALVES, Aroldo Plinio. Técnica processual e teoria
do processo. Rio de Janeiro: Aide, 1992.

LEAL, Rosemiro Pereira. Teoria geral do processo: primei-
ros estudos. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008.

LEAO, Adroaldo. O litigante de md-fé. 2. ed. Rio de
Janeiro: Forense, 1986.

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz.
Manual do processo de conhecimento. 5. ed. Sao Paulo:
Revista dos Tribunais, 2006.

MILHOMENS, Jénatas. Da presuncéo de boa-fé no pro-
cesso civil. Rio de Janeiro: Forense, 1961.

NALINI, José Renato. A ética nas profissées juridicas. Lex
- Jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, Ano 19, n.
225, p. 5-23, set. 1997.

NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade.
Cédigo de Processo Civil comentado. 4. ed. Séo Paulo:

Revista dos Tribunais, 1999.

OCHOA MONZO, Virtudes. La localizacién de bienes en
el embargo. Barcelona: J. M. Bosch Editor, 1997.

OLIVEIRA, Ana Lucia lucker Meirelles de. Litigéncia de
md-fé. Séo Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000.

PONTES DE MIRANDA, Francisco  Cavalcanti.
Comentdrios ao Cédigo de Processo Civil. 2. ed. rev. e
aum. Rio de Janeiro: Forense, 1979. Tomo |.

STOCO, Rui. Abuso do direito e md-fé processual. Sao
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002.

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito pro-

cessual civil. 40. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003, v. 1.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 198, p. 43-59, jul/set. 2011 | 51

©
=
=
=}
=}
(=}
[mn]




